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PARECER

Necessário é a preocupação em agir corretamente se, em relação a esses
procedimentos, existem óbices em face das Leis no.s. 8.666/93 e LC 101/2000.

Dispensa decorre de várias possibilidades, aqui se tratada de contratação de terceiro,
dentro do vaior permitido por iei que pode afastar o processo Hcitatório, uma situação
anormal da regra que é licitar, gerando assim exceção da regra do procedimento competitivo
da lei 8.666/93.

O objeto é a contratação de serviços para confecção de roupas culturais para
apresentação artística no período junino, atendendo as demandas da Secretaria de Cultura,
Comunicação e Turismo do município de São José de Piranhas - PB

O ofício da entidade soiicitante deixa clara a necessidade da contratação do serviço,
visando ofertar a população municipal atrações artísticas, contribuindo para o
desenvolvimento cultural no município.

Assim, existe situações especificas que um vaior mais baixo supre a necessidade do
município. Afasta então a obrigatoriedade de licitar, um procedimento que demanda tempo,
e despesa ao município, uma vez que a CPL ou pregoeiro iriam se dedicar a feitura de um
processo, além dos gastos que são efetuados com suas publicações de uma licitação.

Assim seria na corriqueira frase popular "uma perda de tempo e dinheiro", diante de
tantas necessidades de um município, onde praticamente todas suas ações necessitam de
previa licitação, não há bom senso em se realizar um processo Hcitatório complexo para uma
contratação que não ultrapassa R$ 17.600,00 (Dezessete mil e seiscentos reais).

Esse é o espirito da lei 8.666/93, ao "dispensar" de tal formalidade licitatória as
contratações desse valor. Vejamos in verbis:

Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;

Contudo há de se ter uma atenção especial ao fato. Essas contratações devido ao valor
baixo podem ocorrer, desde que não há outras contratações de igual natureza, pois do
contrário teríamos um fracionamento de licitação. Assim, não se pode realizar ainda nesse
ano orçamentário contratação idêntica novamente por dispensa de valor, onde essa próxima
obrigatoriamente tem que se dá pelo devido processo Hcitatório, ainda que seja também de
valor abaixo de dezessete mil e seiscentos reais.

Debate esse tema de fracionamento o TCU, onde aponta o disposto nos arts. 8°, 15,
§70, inciso II; e 23, §§ lo a 5° da Lei no 8.666/1993, que trata da programação da
despesa pelo total para todo o exercício financeiro, em atenção ao princípio da
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anualidade do orçamento. Onde as despesas constantes devem ser programadas e licitadas,
do inverso haverá fracionamentos o que é fato ilícito de despesa (Acórdão 3373/2006 -

Câmara, de 21.11.06 Classe: VI - Relator: Ministro Augusto Nardes -
FISCALIZAÇÃO - REPRESENTAÇÃO.)

Para a efetiva despesa é salutar que seja formalizado a escolha para o então
pagamento, por um procedimento de dispensa de licitação. Ato formal que deixará claro a
cumprimento de alguns requisitos que viabilizou esse tipo de contratação direta. Vejamos:

a) ser a despesa de valor não superior a 10% do limite previsto na alínea "a" do inciso II do
artigo 23 da Lei 8.666/93, ou seja, não superior a R$ 17.600,00, casos excetuados de
engenharia, que o valor será maior;
b) juntar a pesquisa de mercado que justifica a escolha e o valor a ser pago;
c) observar a regularidade jurídica, fiscal e econômica se está de acordo com as exigências
da lei.

d) não constituir a despesa parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa ser
realizada de um só vez.

Tudo para justificar a permanência dos princípios constitucionais quando não usada a
lei de licitações, registra-se a importância do preenchimento de tais requisitos.

Enfim, aqui está demonstrada a necessidade que justifica a contratação por meio de
dispensa de licitação, por todos os atos acima expostos.

É o parecer,

São José de Piranhas - PB, 19 de Abril de 2023.

ROBEI^ BARROS BEZERRA

vApsesspra Jurídica
5^PB 14400
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